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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo primeiro apresentar o saber-fa-
zer farinha na Vila Fátima, localidade que pertencente ao município de 
Tracuateua-PA, na região de Bragança. A técnica, que consiste em trans-
formar a mandioca em farinha, é conhecida na região como farinhada 
e trata-se de um dos pontos mais relevantes para a construção da me-
mória e identidade local. Apesar do artigo dar ênfase à descrição da fa-
rinhada local, este estudo contribui para pensar a cultura alimentar pelo 
viés da antropologia. Ademais, a farinha também será percebida pela 
ótica da cultura visual, pelo fato do processo trazer uma bela visualidade 
não só para os produtores como também para novos observadores.

Palavras-chave: farinha de mandioca; cultura alimentar; Amazônia brasileira.

ABSTRACT
The purpose of this article is to, first, present the knowledge of pro-
ducing flour in Vila Fátima, a site that belongs to the municipality of 
Tracuateua/PA, in the Bragança region. The technique that consists of 
transforming manioc into flour is known in the region as farinhada and 
is one of the most relevant points for the construction of memory and 
local identity. Although the article emphasizes the description of local 
flour, this study contributes to thinking about food culture from the 
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perspective of anthropology. In addition, the flour will also be perceived 
from the perspective of visual culture, as the process brings a beautiful 
visuality, not only for producers but also for new observers.

Keywords: manioc flour; food culture; Brazilian Amazon.

INTRODUÇÃO

A cultura alimentar é um sistema simbólico que possibilita entender 
os grupos por meio de suas maneiras de comer e de produzir o alimento. 
Influenciada por questões ambientais, sociais e históricas, as práticas em 
torno da alimentação ultrapassam as simples necessidades biológicas e 
são tomadas como um importante elemento de análise antropológica, 
pois a “comida não é apenas uma substância alimentar, mas é também 
um modo, um estilo e um jeito de alimentar-se. E o jeito de comer de-
fine não só aquilo que é ingerido, como também aquele que o ingere” 
(DAMATTA, 1986, p. 56). Devido à grande relevância da comida para 
os estudos antropológicos, elegeu-se para este estudo a farinha de man-
dioca da região de Bragança-PA, mais especificamente, o modo de fazer 
farinha da Vila Fátima – pertencente ao município de Tracuateua-PA 
–, conhecida na localidade como farinhada. A escolha desta vila se deu 
por dois motivos. 

Primeiro pela importância da contribuição desta localidade na pro-
dução de farinha. Segundo os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) de 2017, apesar da terra ser utilizada majorita-
riamente para a pecuária de pequena escala, para a extração de madeira 
para lenha e para a lavoura permanente, a lavoura temporária – na qual 
se insere a produção de farinha – cede cerca de 30 km² para a planta-
ção de mandioca1. O segundo motivo se dá pela vivência de uma das 
autoras, que não só tem a farinha como um elemento significativo na 
sua alimentação, como também é detentora do saber-fazer da farinhada 
em Vila Fátima. A sua família é originária de agricultores que têm a 
mandioca ou, melhor dizendo, a maniva2, como o principal cultivo e 
a farinha de mandioca como a principal produção da economia fami-
liar. Como o trabalho exige grande saber, desde criança uma das autoras 
aprendeu pela observação dos mais velhos e pela convivência com o 
meio ambiente. Ou seja, o aprendizado não se dá de maneira formal, pe-
los bancos escolares, mas pelos diálogos intergeracionais3 e pela relação 
íntima com o meio, “uma forma produtiva de interagir com o conheci-
mento ecológico”. (OLIVEIRA, 2012, p. 174).

Ao entrar no ensino superior, esta produtora percebeu a farinhada 
como objeto de análise do campo das ciências humanas, indo além de 
ser o elemento de geração de renda da família. Ademais, a motivação 
para o desenvolvimento da pesquisa em torno do saber-fazer a farinha 
aliou-se à necessidade da valorização deste, o qual, durante a infância, 
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era tido como uma ação descriminada, tanto no sentido cultural como 
financeiro. Na memória de uma das autoras, os mais velhos diziam que 
as crianças deveriam estudar para “ser alguém na vida”, que “a roça 
não dá futuro”. O melhor é trocar a “enxada pela caneta”. Longe de não 
apoiar o incentivo ao estudo, tais dizeres de Vila Fátima são aqui des-
tacados para ressaltar certa desvalorização da farinhada pelos próprios 
produtores. Assim sendo, mesmo que para uma das autoras seja muito 
fácil falar sobre a farinhada, a universidade propiciou uma percepção 
outra deste saber-fazer, o que resultou em uma pesquisa acadêmica da 
qual parte dela é apresentada neste artigo, que objetiva identificar a fa-
rinhada no cotidiano da Vila Fátima e seus pontos de visualidade no 
processo de produção. 

Diante do exposto introdutório, este texto será apresentado em qua-
tro seções, além desta introdução e das considerações finais. No primei-
ro momento, um panorama sobre a relevância da farinha para além de 
um alimento, posteriormente, a Vila Fátima será descrita, bem como o 
processo de farinhada. Na seção seguinte, a questão da visualidade deste 
processo será percebida, utilizando como base teórica a antropologia e 
as artes visuais. Como recurso metodológico, foram utilizados para o 
estudo a pesquisa bibliográfica e o trabalho de campo, que por sua vez 
se compôs de visitas às casas de farinha da região e de interlocução com 
os produtores locais, principalmente com a família Santana. Dotadas 
dos dados recolhidos no campo, passou-se para o segundo momento da 
pesquisa, o processo reflexivo (GUBER, 2005). É importante ressaltar 
que os diálogos seguiram as diretrizes de Cardoso de Oliveira (1998), 
pois preocupou-se em ouvir os interlocutores e não ouvir o que as auto-
ras queriam ouvir, propiciando um contexto dialógico e não entrevistas 
com perguntas prontas e fechadas. 

A relação dialógica só é possível de ser estabelecida no meio de uma 
posição do antropólogo entre os nativos: a de observador-participante, 
que cria familiaridade e possibilita a “fusão de horizontes” da qual falam 
os hermeneutas, condição indispensável para um verdadeiro diálogo 
(URPI, 2012, p. 20, grifo nosso).

E tal postura de familiaridade foi facilmente conquistada devido à 
inserção de uma das autoras no processo de farinhada, mas, como um 
“contrapeso”, a outra autora manteve o distanciamento devido para uma 
reflexão acadêmica.

A FARINHA PARA ALÉM DE UM ALIMENTO

A primeira palavra que nos vem à mente ao falar em farinha de man-
dioca é alimento, no entanto “indo mais além de sua dimensão bioló-
gica, a alimentação humana [é] um ato social e cultural [que] faz com 
que sejam produzidos diversos sistemas alimentares”.  E por se tratar de 
um complexo sistema, “intervêm fatores de ordem ecológica, histórica, 
cultural, social e econômica que implicam representações e imaginários 
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sociais envolvendo escolhas e classificações” (MACIEL, 2005, p. 49). 
Desta maneira, pode-se afirmar que 

a alimentação humana é impregnada pela cultura, é possível pensar os 
sistemas alimentares como sistemas simbólicos em que códigos sociais 
estão presentes atuando no estabelecimento de relações dos homens en-
tre si e com a natureza (MACIEL, 2005, p. 49).

Na esteira desse pensamento, afirma-se que a alimentação faz parte 
da construção identitária dos grupos, já que “a comida está inserida em 
um corpo substantivo de materiais culturais historicamente derivados” 
(MINTZ, 2001, p. 31) e embora seja uma atividade necessária e rotinei-
ra, o ato de comer assume uma posição de suma relevância, principal-
mente quando realizada em grupo:

O incomensurável significado sociológico da refeição está contido na 
possibilidade de pessoas que não partilham interesses específicos se en-
contrarem para uma refeição em comum – possibilidade que se funda 
no primitivismo e, portanto, na trivialidade do interesse material (SIM-
MEL, 2004, p. 160).

A comida une, assim como o ato de produzir o alimento e, mesmo 
com a grande relevância da farinha de mandioca na mesa paraense4, o 
ponto central a ser trabalhado neste estudo será a produção da farinha 
em uma parte da Amazônia Legal5, que compreende  dentre outros es-
tados o do Pará, que, por sua vez, tem a farinha da região de Bragança 
como um dos elementos econômicos e culturais mais importantes. Esta, 
recentemente recebeu a Indicação Geográfica (IG)6 e foi inventariada 
para ser registrada como Patrimônio Imaterial do Brasil7, seguindo o 
caminho iniciado pela United Nations Educational, Scientific and Cul-
tural Organization (UNESCO) na Convention for the Safeguarding of 
the Intangible Cultural Heritage, de 2003, que foi efetivamente adotada 
três anos mais tarde.

For UNESCO, an “intangible cultural heritage” is manifested in parti-
cular in the following fields: oral traditions and expressions, including 
language as a vehicle of the intangible cultural heritage; artistic expres-
sions; social practices, rituals and festive events; knowledge and practi-
ces concerning nature and the universe and traditional craft techniques 
(SANTILLI, 2015, p. 587, grifo da autora).

Nesta linha de pensamento assertiva de entender o alimento para 
além de sua função primeira, institui-se no Brasil o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial e o Inventário de Referências Culturais 
(INRC), através do Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000. A 
partir deste, o bem inventariado tem a possibilidade de ser inscrito em 
um dos quatro livros de Registro: Livro dos Saberes, Livro das Celebra-
ções, Livro das Formas de Expressão e Livro dos Lugares.

O registro de bens culturais possibilitou o reconhecimento da contri-
buição cultural dos diversos grupos formadores de nossa sociedade nos 
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seus aspectos mais subjetivos arraigados no cotidiano das diferentes co-
munidades e que são transmitidos a cada geração. Com a incorporação 
de mais um instrumento preservacionista, abriram-se novas possibili-
dades de construção oficial da identidade brasileira, possibilidades estas 
que permitiram a inserção de elementos das comunidades subalternas 
na construção da identidade do país, já que suas identidades estão cal-
cadas, majoritariamente, em elementos que não apresentam as particu-
laridades dos bens abraçados pela fase heroica do IPHAN (LOTT, 2017, 
p. 228 -29).

Neste sentido, vemos a relevância da salvaguarda dos bens culturais 
para a construção das memórias de uma dada região, pois “a memó-
ria, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o 
passado para servir o presente e o futuro” (LE GOFF, 2003, p. 471). Ao 
trazer à luz a memória coletiva em torno da farinhada paraense, há a 
edificação da identidade do saber-fazer a farinha, pois “a memória é um 
elemento essencial do que se costuma chamar identidade” (LE GOFF, 
2003, p. 435, grifo do autor). 

Uma das dimensões desse fenômeno [a alimentação] é a que se refere à 
construção de identidades sociais/culturais. No processo de construção, 
afirmação e reconstrução dessas identidades, determinados elementos 
culturais (como a comida) podem se transformar em marcadores iden-
titários, apropriados e utilizados pelo grupo como sinais diacríticos, 
símbolos de uma identidade reivindicada (MACIEL, 2005, p. 50).

E tais elementos culturais são territorializados, construídos nos ditos 
lugares de memória, que funcionam como elementos capazes de blo-
quear o esquecimento de uma dada comunidade (NORA, 1993), e por 
tal motivo, merecem ser registrados, estudados e valorizados.

O LOCUS DA FARINHADA: A VILA FÁTIMA

A Vila Fátima pertence ao município de Tracuateua-PA, localizado 
no nordeste do Pará, entre as cidades de Capanema e Bragança e a cer-
ca de 200 km da capital Belém. Com uma área de 936,12 km² e uma 
população em torno de 27.000 habitantes (IBGE, 2019), a denominada 
cidade dos ipês é formada por um pequeno núcleo urbano e diversas 
vilas de agricultores, dentre as quais destaca-se a Vila Fátima, que está a 
12 km de distância da sede.

Figura 1 - Localização de Vila Fátima

Fonte: Google maps, 2019
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Juntamente com as demais vilas da localidade, a Vila Fátima contri-
bui significativamente com a produção de farinha da Bragança, e, apesar 
de haverem particularidades entre os produtores, o processo de produ-
ção, bem como a história de envolvimento com a farinhada, seguem 
basicamente o mesmo caminho. Historicamente, a produção da farinha 
de mandioca tem estreita relação com a formação do Brasil, especial-
mente se tomarmos a agricultura familiar de pequena escala (SILVA; 
MURIETA, 2014). No entanto, é relevante destacar que o trabalho de 
campo, que apoia este artigo, girou majoritariamente em torno da famí-
lia Santana, formada por uma das autoras de 45 anos, seu marido de 50 e 
seu filho de 23. Este último é casado e não tem filhos. Descendentes dos 
primeiros moradores da vila afirmam que a forma de sobrevivência das 
famílias nem sempre foi o cultivo de mandioca e a produção da farinha-
da. Outrora, a geração de renda local tinha como foco a malva8 – tanto 
a fibra como a semente – o milho, o arroz e principalmente o feijão. No 
entanto, quando os grandes produtores iniciaram o cultivo de feijão na 
localidade, os pequenos agricultores não conseguiram manter sua pro-
dução e a saída foi voltar-se para o plantio de mandioca, como nos relata 
um agricultor de cinquenta anos de idade.

Ajudei meu pai a plantar muitas atividades de culturas, por exemplo 
a malva, o feijão, o milho. A gente plantava mandioca mas era pouco, 
só pra se manter dentro de casa, não tinha venda de farinha naquele 
tempo. O que tava no mercado era a malva, o arroz, o milho e depois 
passou pro feijão. Sempre fazendo a farinha pra também se manter, não 
pra venda, mas aí, depois o rico tomou de conta da produção do feijão 
e o pobre sem condição ficou lá em baixo. Aí foi que veio para a planta 
da maniva9, da mandioca, da farinha, levar pra Bragança. [...] Nunca 
faltou é carro todo dia, toda hora, os horários do interior pra tirar pra 
cidade, e aí a venda da farinha hoje cresceu muito hoje, o mercado da 
farinha cresceu muito. Todo mundo... é o pequeno agricultor, é o grande 
agricultor, os ricos estão vindo de fora comprar aqui a mandioca (SAN-
TANA, 2019a) 

A produção de mandioca, de maniva e principalmente de farinha 
é semanalmente escoada para Bragança por ônibus ou por carros de 
particulares, que utilizam especialmente a BR-308, também conheci-
da como rodovia Belém/Bragança, onde o trafego é melhor (Figura 1). 
Além disso, há um movimento atual de compra nos próprios locais de 
produção.

hoje a farinha tá num mercado bom, porque o comprador de farinha de 
Bragança já tá vindo na casa do forno comprar a farinha do agricultor. 
O agricultor aqui de Vila Fátima e dos interiozinho aqui perto, é pouco 
os que faz a retiração da farinha pra Bragança, o marreteiro10 já vem 
comprar na casa de forno, isso aí tudo é bom. É um trabalho a menos 
pro agricultor (SANTANA, 2019a).
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Assim sendo, a partir da dificuldade em manter a produção de fei-
jão, a farinha saiu das mesas dos produtores e ganhou protagonismo na 
geração de renda local. Neste ponto de análise, podemos afirmar que a 
comida das famílias se tornou também um alimento e entrou significa-
tivamente como componente de geração de renda local. Ou seja, como 
a comida “se refere a algo costumeiro e sadio, alguma coisa que ajuda a 
estabelecer uma identidade, definindo, por isso mesmo, um grupo, clas-
se ou pessoa”, a farinha ocupava esta categoria. No entanto, ao se tornar 
um produto de venda, também pode ser entendida como um alimento, 
“algo universal e geral. Algo que diz respeito a todos os seres humanos: 
amigos ou inimigos, gente de perto ou de longe, da rua ou de casa, do 
céu ou da terra” (DAMATTA, 1986, p. 85).

Denominada como farinha-de-pau ou pão dos brasileiros pelos por-
tugueses ainda em tempos coloniais (CASCUDO, 2004), este alimento/
comida faz parte da cultura alimentar brasileira, principalmente na re-
gião Amazônica. De acordo com um levantamento de 2012, o maior 
consumo está nas regiões Norte e Nordeste. “A média brasileira é de 5,3 
quilos anuais per capita, enquanto a região Norte continua com a maior 
média do país” com cerca de 23,54 kg/per capita/ano. Em seguida está 
a região Nordeste (9,67 kg/per capita/ano). “Todas as demais regiões 
apresentam consumo inferior a 1,3 kg/per capita/ano” (SEBRAE, 2012, 
p. 11) Os números refletem a realidade local de importância da farinha 
nas refeições paraenses, substituindo até mesmo o arroz no tradicional 
“arroz com feijão” dos brasileiros.

Existem alimentos que são comida e outros que não o são. Comida é 
basicamente feijão, arroz e carne [...]. O que não é comida pode incluir 
peixe, canja de galinha, frutas, verduras. E não são comida porque não 
sustentam, não “enchem a barriga”, não satisfazem, não são “fortes” [...]. 
Quem não come feijão com arroz está passando fome, sendo que desta 
mistura o arroz é o único elemento que pode ser substituído, ou por 
macarrão ou por farinha. (ZALUAR, 1982, p. 175-76, grifo nosso). 

Como trabalhado anteriormente, e tomando as análises clássicas de 
DaMatta (1986) e Zaluar (1982) sobre alimento e comida, percebemos 
que os conceitos destes autores se complementam e, assim, podemos 
realmente tomar a farinha tanto em sua importância cultural, quanto 
como geradora de renda e alimento capaz de “encher a barriga”, este úl-
timo entendido também como “um ato concreto destinado à saciedade 
do corpo, mas é também um modo de se referir a uma ação simbólica. 
A tudo que foi capaz de satisfazer plenamente uma pessoa” (DAMAT-
TA, 1986, p. 30). Esta relevância da farinha confere forte identidade à 
população da Vila Fátima, entendendo que a identidade é “a fonte de 
significado e experiência de um povo” (CASTELLS, 1999, p. 22). Ao co-
mer e ao fazer a farinha, constroem-se relações de afetividade e de per-
tencimento, relações estas que são vividas cotidianamente nas casas de 
farinha, que são aqui tomadas como lugares de memória, “são lugares, 
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com efeito nos três sentidos da palavra, material, simbólico e funcional, 
simultaneamente, somente em graus diversos” (NORA, 1993, p. 21). São 
lugares materiais nos quais a memória social se ancora; são lugares fun-
cionais pelo fato de terem a função de alicerçar memórias coletivas e são 
também lugares simbólicos, pois essa memória coletiva se expressa e se 
revela. Desde modo, a casa de farinha da família Santana da Vila Fátima 
pode ser tomada como um lugar de memória, e o processo de farinhada 
como um elemento relevante da identidade local. 

A FARINHADA DE VILA FÁTIMA

Identificar as memórias e identidades de uma sociedade por meio 
dos relatos dos produtores – o que aqui foi tomado como recurso me-
todológico – se mostra como um caminho interessante para o entendi-
mento da cultura alimentar dos moradores de Vila Fátima. 

Descrevendo a substância social da memória – a matéria lembrada 
– você nos mostra que o modo de lembrar é individual tanto quanto 
social: o grupo transmite, retém e reforça as lembranças, mas o recor-
dador, ao trabalhá-las, vai paulatinamente individualizando a memória 
comunitária e, no que lembra e no como lembra, faz com que fique o 
que signifique. O tempo da memória é social, não só porque é o calen-
dário do trabalho e da festa, do evento político e do fato insólito, mas 
também porque repercute no modo de lembrar (BOSI, 1979, p. 30).

Nos relatos das memórias dos produtores, identificou-se que o local 
onde se inicia a preparação da farinha não se restringe apenas à casa de 
produção, mas a farinhada começa no terreno de plantio da mandioca. 
Desta forma, para a percepção da construção da cultura alimentar de 
Vila Fátima, temos que ampliar o conceito de cozinha, já que esta “faz 
parte de um sistema alimentar, ou seja, de um conjunto de elemento, 
produtos, técnicas, hábitos e comportamentos relativos à alimentação” 
(MACIEL, 2005, p. 26). Desta maneira, neste caso, pode-se entender 
também como cozinha o terreno de plantio da mandioca.

Durante muito tempo as famílias locais plantavam na dita terra quei-
mada e era preciso saber o tempo exato para fazer a derrubada do mato, o 
que chama-se de broca11, que é a primeira etapa “do preparo da terra, que 
antecede o preparo do solo, pois este não é dado pela natureza, mas cons-
truído”. Desta maneira, esta etapa é a do “‘vir-a-ser’ do roçado” (WOORT-
MANN; WOORTMANN, 1997, p. 36). Este trabalho é usualmente reali-
zado na base do dia trocado, que nada mais é do que: “eu te ajudo hoje e 
você me ajuda amanhã”. Segundo uma fazedora de farinha da Vila Fátima 
de setenta anos de idade, amiga próxima da família Santana:

O dia trocado, assim como a gente trabalhava lá no interior, né? Aí lá 
a gente trabalhava todo ano assim mesmo começava da broca da roça, 
aí se ajuntava aquele muntirum de homem e iam trocar um dia, dia era 
pra um no outro dia era pra outro aquilo era uma união, né? Era muito 
bacana porque no final a gente dizia assim, umbora se ajuntar no final 
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da roça, aí a gente vai matar galinha, vamos comer, vomo fazer aquele 
almoço, aí era muito importante. (...) a gente trabalha, mas pouco, mas 
de vez em quando os meninos dizem vamos trocar um dia, hoje você vai 
pra mim e amanhã a gente vai pra outro, eu não vou brocar porque hoje 
é difícil terra brocada já é tudo no aradado, né? Aí como tava falando 
antes a gente trabalhava mais e era mais saudio, hoje a gente trabalha 
menos e é mais duentio. [...] troca dia entre a família e algum colega, pra 
brocar, capinar (NASCIMENTO, 2019, informação oral).

A troca de dias de trabalho entre os agricultores foi uma solução 
para a ausência de recursos financeiros. Pagando uns aos outros com a 
força do seu trabalho, há uma ajuda mútua. Ademais, a socialização por 
meio dos momentos de trabalho e dos momentos de descanso fortalece 
a construção da identidade local. Se o ato de comer está vinculado com 
o “prazer, de acordo com as regras mais sagradas de comunhão e co-
mensalidade” e a comida “não é apenas uma substância alimentar, mas 
é também um modo, um estilo e um jeito de alimentar-se” (DAMATTA, 
1986, p. 32-33), é até mesmo poético imaginar a cena dos produtores 
comendo sua comida coletivamente no espaço onde o alimento inicia 
a sua produção. Esta comunhão feita em torno da farinhada tece laços 
fortes entre os moradores da Vila Fátima.

Retomando a explicação do preparo da terra, nos locais denomina-
dos como “terra de toco”, as queimadas têm uma data específica e reque-
rem muita atenção, pois na terra queimada existem dois tipos de roçado: 
o de tempo e o de verão. O roçado de tempo é posto de novembro até 
dezembro. No entanto, se este roçado for de capoeira12 alta, realiza-se a 
broca em novembro. Após 20 dias há a derruba, que consiste em retirar 
o mato mais alto para depois queimar o roçado, que certamente será no 
início de dezembro. O momento da queimada requer atenção dobrada, 
pois deve queimar só o seu roçado e evitar que o fogo se alastre pelos ar-
redores. No entanto, se a capoeira for fina, há a possibilidade de brocar 
e derrubar ao mesmo tempo.  

Botar o roçado na terra de toco, na capoeira. Na capoeira fina, você der-
ruba todo mato, espera um período de vinte dia a vinte e cinco dia pra 
queimar, bota fogo queima a roça, depois de queimada se não queimar 
bem vai encoivara. Encoivara a roça e toca fogo e planta a maniva. No 
capoeirão tem o período de roçar, pra roça de temo, você broca mês de 
outubro. A broca é você roça o mato pequeno o mato fino essa é a broca, 
você vai deixar secar uns vinte dias o mato pequeno e depois você vai 
derrubar o mato grosso. Depois dessa derruba tem um período de seca, 
um período de vinte dia, de acordo com o trabalho. Por causa que a 
derruba do mato grosso tem que ficar a lenha que é pra fazer a farinha 
da roça. É por isso que não é derrubado tudo junto, por que se não, seca 
muito e queima toda a madeira. E depois corta a lenha, alimpa o roçado 
e planta maniva, que é pra se fazer a farinha. Essa é a parte da roa no 
toco. Você planta no mês de janeiro e só vai colher essa roça no outro 
janeiro em diante, porque a roça é um ano, no período de um ano. Com 
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dez mês já pode mexer com a roça mais boa mesmo é um ano, um ano e 
dois meses, um ano e quatro mês a roça tá madura, boa da gente fazer a 
farinha. Porque nesse período de envelhecimento da roça também lucra 
na farinha ela dá mais rendimento, ela dá mais sacos, ela dá mais quilo, 
então é o período melhor que tem pra se mexer pra fazer a farinha. A 
roça de verão que se chama broca mês de maio pra queimar em agosto 
ou em setembro é um período bom de se plantar a roça de verão. E 
a roça de tempo só broca em outubro pra queimar em novembro, de-
zembro. Que é a roça de temo que a gente chama (SANTANA, 2019a, 
informação oral).

O roçado de verão é brocado em julho e queimado ao final de agosto. 
Por se dar em condições climáticas favoráveis à queimada, dispensa-se o 
trabalho de retirada dos galhos que ficam após a queimada. Além desta 
forma de plantio manual, tem-se a preparação das roças por meio da 
mecanização, o que facilita o trabalho por poder utilizar o terreno em 
qualquer época do ano. Após a preparação da terra, há a plantação da 
maniva, que anteriormente já foi selecionada. A “semente” perfeita – 
que são os caules da maniva – deve estar liberando o leite na hora do 
corte, feito de forma diagonal. Esta técnica vai garantir o sucesso do 
plantio. Às vezes alguns membros da comunidade sofrem com a falta 
de semente, então, mais uma vez a ajuda vem da própria comunidade: 
um produtor empresta para outro. Com as sementes em mãos tem-se o 
plantio e cerca de quatro pessoas plantam uma tarefa por dia. Uma ta-
refa tem vinte e cinco braças quadradas e cada braça é composta de 2,20 
m, totalizando aproximadamente cem braças ao todo. Quando trabalha 
em terra mecanizada, usa o termo equitária, que é uma área que equi-
vale a três tarefas e meia. A semente da maniva pode ser salteada ou em 
carreiras e depois de oito a dez dias a maniva começa a nascer, após um 
mês realiza-se a primeira capina. Na enxada, uma pessoa leva de quatro 
a cinco dias para limpar uma tarefa. Atualmente há também a técnica de 
fazer a limpeza por meio de agrotóxicos o que faz com que, em um dia, 
uma pessoa mate o mato invasor de duas tarefas. 

O agrotóxico ou veneno, como é conhecido aqui, é bom por uma parte, 
porque facilita o trabalho. No período de capina que a gente chama as-
sim, né? Na enxada tem tarefa de mato que leva de quatro dia, cinco dia, 
tem tarefa que leva de até seis dia de trabalho e com veneno não, você 
consegue fazer uma tarefa até meio dia você e outa pessoa se for fazer o 
dia todo você faz duas tarefas. Então essa é a facilidade do veneno. Mais 
pela outra parte ele não faz bem à saúde do agricultor. O agricultor tá sa-
bendo que não faz bem pra sua saúde, mas essa é a forma dele desenvol-
ver a sua roça. Por exemplo, se ele trabalhava com uma, duas tarefas de 
roça, hoje ele pode trabalhar com cinco, dez tarefas através do veneno. 
Então ele trouxe essa facilidade, então é uma forma dele produzir mais, 
sem muito esforço (SANTANA, 2019a, informação oral).

Já para outra produtora de setenta anos de idade, a opinião diante do 
agrotóxico é distinta:
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eu não gosto muito [do agrotóxico]. Antes pagar os meninos pra capi-
nar pra mim, né? Por que eu acho que pra mim, até assim eu fui plantei 
assim ali um pedaço e aí paguei os meninos jogar o veneno. A maior 
parte eu não sei se eles jogaram muito, morreu foi a mandioca toda, e 
a que fica, dá muito farelo na farinha. Aí eu não achei muito bom não 
(NASCIMENTO, 2019,  informação oral).

Um ano é o tempo que leva para uma roça estar pronta para a co-
lheita e esta etapa é chamada de “butação”. Depois de quatro a cinco 
dias a maniva está pronta para tirar, trata-se do processo da “tiração”, no 
qual separa-se a mandioca da casca. Geralmente, depois de descascada, 
a raiz é colocada na água por mais um a dois dias, isso dá uma qualidade 
maior à farinha, pois há a retirada do dito “azedume”, ao fazer a massa 
base da farinhada. Após a raiz ser retirada da água, inicia-se o processo 
de torração de farinha, que é realizado na casa da farinha, o lugar, como 
dito, que ultrapassa sua função de produção, sendo um lugar de memó-
ria para a comunidade local (NORA, 1993). Não obstante as singulari-
dades de cada família, a grosso modo as casas da região são “localizadas 
próximo do roçado” e procura-se a sua instalação perto dos “locais de 
criação de porcos e vacas, para evitar moscas e cheiros desagradáveis” 
(BEZERRA, 2011, p. 12). Ademais, 

a casa de farinha deve ser construída de modo que a área interna onde 
é torrada a farinha (chamada “área limpa”) seja separada da área onde a 
raiz de mandioca é recebida, lavada e descascada (chamada “área suja”). 
Esta divisão da casa de farinha é necessária para que não haja conta-
minação cruzada, isto é, a farinha torrada não seja contaminada pelas 
sujeiras que a raiz de mandioca ainda possui (BEZERRA, 2011, p. 12). 

As transformações físicas das casas de farinha da região de Vila Fáti-
ma são decorrentes da manutenção das mesmas; no entanto, a estrutura 
básica se mantém desde as gerações passadas e é neste lugar, apenas com 
meias paredes (ver fundo da Figura 02), que a torração da farinha acon-
tece. Este é um processo de muito trabalho e requer tempo, por isso os 
produtores chegam ainda de madrugada nas casas de farinha. A man-
dioca é amassada no catitu13 e posteriormente é levada à prensa (Figura 
2) ou ao tipiti (Figura 3) para ser espremida. Depois de enxuta, a massa 
é novamente triturada e peneirada na masseira ou diretamente no forno 
com o auxílio de uma peneira móvel localiza em cima do forno. 
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Figura 2 - Massa de farinha sendo espremida na prensa (ao fundo a 
meia parede da casa de farinha).

Fonte: Santana, 2019c.

Figura 3 - Massa de farinha sendo espremida no tipiti.

Fonte: Santana, 2019c.

Quando o processo se faz no tipiti, são de oito a dez tipitis de massa 
para ter a massa no ponto de uma fornada, o que equivalente a cerca de 
cem litros. Na prensa, a quantidade de massa por fornada é a mesma, a 
diferença está no menor tempo que leva para enxugar a massa. Apesar 
do processo da farinha seguir basicamente estas regras, para uma qua-
lidade satisfatória no resultado, deve-se tomar alguns cuidados, princi-
palmente no momento da torração: coloca-se a massa apenas no forno 
bem quente, após cerca de cinco minutos da massa no forno, dá-se um 
período de repouso à massa. Em seguida a massa é novamente remexida 
no forno no processo conhecido como “escaldamento”, um movimento 
circular de baixo para cima e de cima para baixo. O período intervalar 
entre o descanso e o mexer da massa se faz entre três a quatro minutos. 
É este processo que dá cor e uniformidade aos caroços da farinha e se a 
massa não for bem escaldada a farinha fica fina e esbranquiçada. Todo 
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esse processo leva em torno de cinquenta a sessenta minutos para ter a 
farinha pronta, que por sua vez iniciou-se com cerca de quatro latas de 
massa (com cerca de vinte litros cada) e tem, como resultado, cerca de 
três latas de farinha pronta. Essa técnica é passada por gerações e

as memórias acerca das vivências nas farinhadas dos agricultores e agri-
cultoras nos apresenta um mundo de trabalho visto de outra perspec-
tiva, acompanhado de reações, trocas de serviço, saberes e toda uma 
experiência de vida. Descrever a forma de trabalhar vai além de um 
simples expor do acontecido, pois as lembranças vêm carregadas de 
subjetividades, como uma recordação viva tão presente, que se transfor-
ma no desejo de repetir o gesto e ensinar a arte a quem o escuta (BOSI, 
1979, p. 11).

No entanto, mesmo com a prática de aprender com o diálogo inter-
geracional e a arte da farinhada sendo algo constante na comunidade, 
vários jovens não se interessam por ela na atualidade. Para o filho da 
família Santana, a farinhada não é uma possibilidade de ganho:

Bom, eu não quis porque eu cresci vendo meu pai trabalhar na roça 
somente para comer e percebi que era muito pesado e pouco valorizado. 
Também vi que no futuro não teria sucesso, somente uma vida cansada 
com muitos problemas de saúde e poucas condições de me cuidar. Eu 
sempre quis buscar uma vida melhor pra mim e pra minha família. Não 
é fácil você ver seu pai se acabando na roça, trabalhando só pra comer 
e por isso eu quis buscar outro ramo de vida. Para um dia poder ajudar 
meu pai e minha mãe, pra tentar dar um pouco de tudo que eles me 
deram (SANTANA, 2019b, informação oral).

Mesmo com a não continuidade de alguns membros de Vila Fáti-
ma no saber-fazer farinhada, a prática continua fortemente presente e 
apresenta uma beleza que sombreia o peso do trabalho na lavoura e nas 
casas de farinha.

A CULTURA VISUAL E A FARINHADA

Após a descrição do processo da farinha, trazemos nesta etapa uma 
percepção mais voltada para a questão da visualidade da farinhada. 
Como o estudo da cultura visual pode ser uma trajetória na qual com-
preendemos os processos culturais, refletir sobre a visualidade da fari-
nhada nos trouxe outra possibilidade de percepção em torno da cultura 
alimentar na comunidade estudada. Ademais, tendo em mente “a rele-
vância que as representações visuais e as práticas culturais têm dado ao 
‘olhar’ em termos das construções de sentido” (HERNÁNDEZ, 2007, p. 
27), mesmo com a profusão de imagens e informações das mídias, os 
pontos de identidade em torno da farinhada da Vila Fátima vem per-
durando por gerações. Tal afirmativa não significa que a localidade se 
encontra em uma bolha, sem absorver novas tecnologias que agregam 
no processo produtivo, mas traduz a fluidez desta cultura alimentar, 
principalmente no âmbito da transformação do alimento pelo processo 
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da farinhada. Assim sendo, tomamos os movimentos presentes nesse 
saber-fazer e convidamos o leitor para visualizar este processo como 
uma bela performance. 

Ainda na lavoura, o levantar dos braços empunhando o machado 
para lascar a lenha, associado com o flexionar das pernas nos mostra 
o corpo do lenhador tomando a forma de uma mola, que é lubrificada 
pelo derramar do seu suor... O que dizer então do balançado em frente 
à peneira? É impossível peneirar de forma estática! Durante a ação os 
produtores parecem estar se preparando para uma roda do típico ca-
rimbó14, pois a movimentação das mãos segue o ritmo da malemolência 
da cintura e, juntas, garantem o mesmo gingado presente na referida 
manifestação cultural. Durante a torração acontece a culminância do 
ritual da farinhada, utilizando o rodo, e é importante ressaltar que, além 
de ser de suma relevância para o processo, este é feito artesanalmente 
pela família.

há dois artefatos bem comuns em quase todos os territórios: o rodo e a 
colher. No entanto, o modo como eles aparecem varia de acordo com 
o material disponível para a sua confecção, pois não são encontrados 
para comprar. São as famílias que os produzem de forma artesanal. Os 
dois artefatos têm a mesma finalidade em todos os territórios: a colher 
é usada para escaldar a manipueira e o rodo, para torrar a massa (SAN-
TANA, 2018, p. 55, grifo nosso).

Assim, munido do rodo, o torrador desenvolve uma verdadeira per-
formance. A maneira como mexe a farinha no forno, empurrando, pu-
xando e descansando. Durante a preparação de uma fornada de farinha 
esses movimentos, conhecidos como escaldar (Figura 4), se repetem 
centenas de vezes, embalado ao som do vai e vem do rodo em atrito 
com o forno. 

Figura 4 - O escaldar da farinha

Fonte: Santana, 2019c
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No chiado da massa, quando esta vai se transformando em farinha, 
o som se altera. A massa molhada “canta’” de forma tímida, enquanto a 
farinha torrada “ecoa” seu som por toda a casa de forno, “avisando” ao 
fazedor de farinha que ela já está pronta. Apesar do trabalho de torrar 
ser cansativo, as trocas da posição dos braços criam um belo visual. Pa-
rece que o rodo dança entre o braço que sustenta e o braço que puxa o 
cabo da espátula. Sendo assim, como a cultura visual permeia e dá for-
ma à maneira como vivemos nossas vidas (FREEDMAN, 2006), o fazer 
da farinhada nos provoca a analisá-lo para além de ser uma comida, um 
alimento, uma memória e/ou uma identidade. Nestes caminhos de aná-
lise aqui pontuados, acrescentamos a percepção sobre o viés da cultura 
visual, apontando mais um caminho relevante para o estudo da cultura 
alimentar da Vila Fátima. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo apresentou a farinhada, uma técnica recorrente na 
Vila Fátima, que consiste em transformar a mandioca em farinha. Esta 
prática, que vai além da questão econômica, está entrelaçada à cultura 
local, compondo a memória e a identidade da cultura alimentar local, 
pois “como as comidas são associadas a povos em particular, e muitas 
delas são consideradas inequivocamente nacionais, lidamos frequen-
temente com questões relativas à identidade” (MINTZ, 2001, p. 34). 
Tendo como referência principal as memórias dos produtores locais, a 
farinhada foi aqui tomada também pelo viés da percepção dos estudos 
sobre cultura visual. O estudo, que se propôs a apresentar a técnica da 
farinhada, bem como breves conceitos que versam sobre a cultura ali-
mentar, além de identificar a farinhada como uma dança, uma perfor-
mance, contribui para a valorização deste saber-fazer inserido no coti-
diano da comunidade.

NOTAS

1. É relevante ressaltar que, apesar da existência majoritária de uma pecuária 
em pequena escala, segundo os dados do IBGE (2017), o avanço da pecuária de 
grande escala é iminente na região, prejudicando as produções dos pequenos 
produtores. “A Amazônia brasileira, em especial o Estado do Pará, tem sofrido 
com a ocupação desordenada do seu território, sobretudo por conta do avanço 
da fronteira pecuária na região. Esse avanço carrega consigo um processo de 
expansão das atividades agropecuárias, madeireiras, mineradoras, entre outras 
de cunho extrativista e de baixo valor agregado econômico” (CARVALHO et 
al., 2021, p. 16)
2. Assim como trabalhado no Dossiê do Sistema Agrícola Tradicional do Rio 
Negro, a família utiliza o termo maniva para a planta e mandioca após o pro-
cesso de transformação em farinha. “Dois elementos estruturam a compreen-
são do manejo da principal espécie cultivada: a diferença entre maniva e man-
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dioca, – embora reunidas na mesma entidade biológica –, e a percepção das 
manivas como plantas portadoras de atributos da sociedade dos humanos e 
com as quais a dona da roça mantém relações humanizadas. A esses elementos 
se sobrepõe um corpus de saberes técnicos, extremamente elaborados, que sus-
tentam o manejo por cada agricultora de dez a trinta variedades nas suas roças, 
e de centenas de variedades na escala regional (IPHAN, 2010, grifo nosso).
3.  Sobre os diálogos intergeracionais como maneira de aprendizado ver, além 
de Oliveira (2012), Silva (2014), Pinezi et al. (2014), Vieira e Vieira (2020).
4.  É recorrente no Pará o uso da farinha de mandioca com o açaí, com o peixe 
e com o doce de cupuaçu.
5. “A Amazônia Legal corresponde à área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM delimitada no Art. 2º da Lei Com-
plementar N. 124, de 03.01.2007. A região é composta por 52 municípios de 
Rondônia, 22 municípios do Acre, 62 do Amazonas, 15 de Roraima, 144 do 
Pará, 16 do Amapá, 139 do Tocantins, 141 do Mato Grosso, bem como, por 181 
Municípios do Estado do Maranhão situados ao oeste do Meridiano 44º, dos 
quais, 21 deles, estão parcialmente integrados à Amazônia Legal. Possui uma 
superfície aproximada de 5.015.067,749 km², correspondente a cerca de 58,9% 
do território brasileiro” (IBGE, 2021, grifo nosso).
6. Conferido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), “o registro de Indicação Geográfica (IG) é conferido a produtos ou 
serviços que são característicos do seu local de origem, o que lhes atribui repu-
tação, valor intrínseco e identidade própria, além de os distinguir em relação 
aos seus similares disponíveis no mercado. São produtos que apresentam uma 
qualidade única em função de recursos naturais como solo, vegetação, clima e 
saber-fazer”. A farinha de mandioca de Bragança teve a concessão de Indicação 
de Procedência publicada em 18 de maio de 2021 (RPI nº 2628) devido a so-
licitação da Cooperativa Mista dos Agricultores Familiares e Extrativistas dos 
Caetés (COOMAC). (MAPA, s/d).
7. O INRC da Farinha de Mandioca do Pará foi conduzido pelo Centro Na-
cional de Folclore e Cultura Popular - CNFCP (CNFCP, s/d). Até maio de 
2021 tem-se a indicação da realização do referido inventário no site oficial do 
IPHAN, mas não há ainda o reconhecimento como patrimônio imaterial do 
Brasil (IPHAN, 2021).
8. A malva se assemelha à junta e é relevante principalmente para a extração de 
sua fibra. Os “malvais surgiram como consequência da frente de expansão ao 
longo da Estrada de Ferro de Bragança, construída no período de 1883-1908. 
A produção extrativa de malva no nordeste paraense para a obtenção de fibras 
ocorreu até a década de 1930, quando ela passou a ser cultivada de maneira 
contínua e sistematizada [...]. Outra ação que corroborou para a valorização 
dessas malvaceae foi a sua introdução nas várzeas do Estado do Amazonas por 
iniciativa da Companhia BrasilJuta S.A. no ano de 1971. A adaptação aos solos 
férteis das várzeas amazonenses fez surgir importante demanda por sementes, 
insumo este produzido unicamente, naquele momento, e ainda hoje, na região 
do nordeste paraense” (FERREIRA, et al., 2017, p. 85).
9. A maniva é a folha da mandioca.
10. Marreteiro o termo local utilizado para comerciante.
11. Broca é a retirada do mato mais baixo com o uso do facão.
12. Capoeira é uma área de mato nova ou com mais tempo de existência; se é 
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nova é capoeira fina se é mais velha chamamos de capoeira grossa ou capoeirão.
13.  Catitu é um rolo triturador acoplado a uma caixa de madeira movido a 
motor elétrico ou a gasolina.
14. Carimbó é uma manifestação cultural presente no Norte do Brasil. Consi-
derado um gênero musical e uma dança de origem indígena com influências da 
cultura negra e portuguesa, sua denominação em tupi refere-se ao tambor feito 
de tronco de árvore, chamado Curimbó, no qual “curi” significa pau e “mbó” 
significa oco ou furado. A dança é geralmente feita em pares e em roda.
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